              PARECER N.º 109
, DE 2007

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  sobre o Projeto de lei n.º 931, de 2005.

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe dispõe sobre normas para cessão de imóveis.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 194.ª a 2.ª Sessões Ordinárias (de 21/12/05 a 31/01/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou por sua aprovação.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura tem por objetivo obrigar o Estado, em toda e qualquer cessão de imóvel ou terreno de sua propriedade, a manter placa, em local público e visível, indicando a forma jurídica pela qual ocorreu o negócio.

Esta medida garante aos cidadãos o direito de controlar e fiscalizar o uso dos bens públicos por particulares, zelando para que esses bens sejam utilizados segundo critérios que atendam ao interesse público, e não como instrumentos de privilégios que contrariam o nosso regime republicano.
Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 931, de 2005.
É o nosso parecer.
a) PAULO SERGIO  - Relator 

Aprovado  o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões ,em 14-2-2007

a) ROSMARY CORREA – Presidente

Sebastião Almeida – Paulo Sérgio – Edmir Chedid – Rosmary Corrêa
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